CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE N°   1488/89
INTERESSADO      Instituto Americano de Lins da Igreja Metodista - Lins
ASSUNTO        Instituição, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Zootecnia e da Habilitação Profissional Parcial de Au​xiliar Técnico da Zootecnia.
RELATOR        CONSELHEIRO Nacim Walter Chieco
PARECER CEE Nº 1357/89 -   APROVADO EM 20/12/1989.
Conselho Pleno
1 Histórico
Em ofício datado de 19 de setembro de 1989, o Instituto Americano de Lins da Igreja Metodista, entidade mantenedora da Escola de 1º e 2º Graus do Instituto Americano de Lins, sediadas em Lins-SP, requer ao Diretor da Divisão Regional de Ensino de Bauru autorização para funcionamento da Ha​bilitação Prof. Plena em Zootecnia, com início de aulas previsto para 19 de fevereiro de 1990. Informa que mantém em regular funcionamento os cur​sos de 1º e de 2º graus e as habilitações profissionais plenas de Contabilidade, Processamento de Dados, Prótese Dentária e Química.
Parecer, de 08 de novembro de 1989, da Divisão Regional de Ensino de Bau​ru, informa que as habilitações profissionais Plena e Parcial de Zootec​nia não estão instituídas, em nível de 2º grau, pelo Conselho Federal e nem pelo Conselho Estadual de Educação, razão pela qual encaminha o expe​diente à apreciação deste Colegiado.
O expediente tramitou pela Coordenadoria de Ensino do Interior e pelo Ga​binete do Secretário da Educação, que endossaram a proposta de encaminha​mento formulada pela Divisão Regional de Ensino de Bauru.
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Constam apensados ao Processo os protocolados DRE-B nº 4788/89 com pedi​do de autorização de funcionamento do cursou: habilitações profissionais Plena e Parcial em Zootecnia, DRE-B nº 5 124/87 contendo proposta de al​teração do Regimento Escolar da EPSG do Instituto Americano de Lins e DRE-B nº 6 208/89 referente ao Plano de Curso das mencionadas habilita​ções cujas instituições são requeridas.
2 Apreciação
Trata, o Processo, de proposta de instituição, por este Colegiado, da Ha​bilitação Profissional Plena de Técnico em Zootecnia e da Habilitação Profissional Parcial de Auxiliar Técnico de Zootecnia, em nível de 2º Grau, conforme possibilita o artigo 13 da Resolução CFE nº 2, de 27 de janeiro de 1972, anexa ao Parecer CFE nº 45/72. O assunto foi encaminhado a este Conselho pelas autoridades preopinantes da Secretaria do Estado da Educação, em decorrência de pedido de autorização de funcionamento das citadas habilitações pelo Instituto Americano de Lins da Igreja Metodis​ta. Essa entidade, ao justificar a implantação do Curso Técnico em Zootecnia, esclarece que visa:
"atender às características de Lins e Região que se constituem em áreas agropecuárias, sendo Lins a segunda Bacia Leiteira do Estado, oportunizando, assim, a preparação de Técnicos de nível médio para trabalharem em várias áreas de atuação, como:
- realização de experiências sobre os efeitos que produzem os dife​rentes alimentos e as condições do meio na produção do leite, ovos e outros produtos, melhoria da produção animal, higiene, controle genético e racionalização de custos na alimentação de animais em geral".
A região de Lins é um importante polo de produção de leite e de seus de​rivados. Disso decorre a necessidade crescente de profissionais especia​lizados tanto na produção propriamente dita como nos serviços de apoio à produção. A habilitação pretendida preencherá, portanto, uma lacuna na estrutura ocupacional da região. Para a formação dos referidos profissio​nais é importante a existência de apoio tático e técnico que permita a prática dos conhecimentos ministrados em sala de aula. Neste sentido, a
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entidade mantenedora conta com o expresso apoio da Cooperativa de Laticí​nios local e de doze propriedades rurais, localizadas em áreas próximas a zona urbana, para a realização, em suas dependências e com sua assistên​cia técnica, de aulas práticas e de estágios dos alunos do Curso Técnico em Zootecnia a ser implantado.
A mencionada Cooperativa de Laticínios, que representa cerca de 600 asso​ciados respondendo por uma produção diária de 100000 litros de leite, atesta os "sérios problemas com relação à mão-de-obra, e principalmente, a especializada, prejudicando, sensivelmente, o gerenciamento da empresa agropecuária" na região.
A habilitação em pauta corresponde, pois, a uma real necessidade regio​nal, devendo ajustar-se, quanto à proposta pedagógica, às peculiaridades locais a fim de propiciar melhores condições para o desenvolvimento eco​nômico e técnico do setor de produção animal. Além de dar atendimento às necessidades já identificadas de pessoal técnico para as propriedades ru​rais da região, o profissional habilitado poderá ainda atuar nos serviços de apoio e assistência técnica, bem como na diversificação da produção em empreendimentos próprios individuais ou em cooperação. Ressalte-se que a habilitação não se restringe ao ramo pecuário, devendo proporcionar uma formação polivalente no campo da produção animal, orientação esta mais consentânea com o ensino de 2º grau.
A entidade interessada propõe os seguintes objetivos para o curso:
· geral: preparar pessoal especializado voltado para atividades do campo e para a melhoria da produção animal;

· específico: capacitar alunos para a execução de atividades relacionadas com a Zootecnia, tais como:

. controle genético;
. erradicação de pragas e doenças;
. industrialização de produtos animais;
. aumento da população animal e elevação de seu padrão de vida;
. industrialização da carne, do couro, da lã e de outros derivados;
. racionalização da produção animal em geral;
. inseminação artificiai do gado;
. pesquisas de necessidades nutricionais dos animais visando obter maior e melhor produtividade de todas as espécies de valor econômico;
. desenvolvimento de atividades experimentais em laboratórios, fazen​das, granjas de criação e em indústrias de produtos animais.
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A entidade interessada assim define o perfil do Técnico em Zootecnia:
"Profissional que se dedica ao estudo dos animais domésticos visando a sua produção racional e o aperfeiçoamento dos meios de promover a adaptação econômica do animal ao ambiente criatório. Trabalha com os fatores biológicos que integram as leis da reprodução, da genética e da hereditariedade, isto é, aqueles que são transmitidos pelos gens do animal.
Preocupa-se, também, com a escolha de um tipo de animal ideal, representante de uma determinada raça, com determinada utilidade para em seguida estabelecer critérios rígidos de avaliação das qualidades de outro animal qualquer, por comparação com o modelo ideal propos​to. Esses critérios devem ser estabelecidos com a forma, dimensões, características fisiológicas e de produtividade, adaptação e fixação da idade em que se espera o desenvolvimento máximo do animal. O Zootecnista tem, ainda, como área de atuação, a reaiização de ex​periências sobre os efeitos que produzem os diferentes alimentos e as condições do meio na produção do leite, ovos e outros produtos, métodos de abate dos animais de consumo, higiene, inseminação arti​ficial, além do controle de doenças infecciosas.
Em termos de campo de atuação profissional, o Zootecnista poderá atuar junto a mais de uma organização, quando seu trabalho tratar de atendimento às solicitações de fazendeiros e criadores. 
[Atua], ainda, em granjas e em indústrias de produtos animais,  como Laticínios, Frigoríficos ou Fazendas experimentais".

Os objetivos do curso e o perfil desejado do profissional devem corres​ponder às expectativas da comunidade e dos interessados. O ensino da Zoo​tecnia, pois, será tanto mais efetivo quanto maior o envolvimento e a participação da comunidade local no desenvolvimento dos programas.
A proposta curricular, por seu turno, deverá contemplar, de forma inte​grada, os fundamentos teóricos da habilitação e experiências desenvolvi​das em situações reais de trabalho. Projetos e estudos de caso são estra​tégias extremamente eficazes na viabilização das experiências. A entidade mantenedora propõe-se a celebrar convênios com proprietários rurais da
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região, para a realização de observações, experiências e estágios pelos alunos, colocando a disposição destes e dos professores transporte pró​prio.
À vista do exposto, justifica-se proposta de Deliberação instituindo a Habilitação Profissional Plena de Técnico em Zootecnia e a Habilitação Profissional Parcial de Auxiliar Técnico de Zootecnia com o seguinte Cur​rículo Pleno:
I. Parte Comum, a ser cumprida nos termos da legislação vigente e das normas baixadas por este Conselho;
II. Parte Diversificada, integrada por Mínimo Profissionalizante, maté​rias de livre escolha e estágio profissional supervisionado. O Mínimo Profissionalizante terá duração e organização como segue:
· no caso da Habilitação Profissional Plena, duração mínima de 1500 horas-aula e a seguinte composição (matérias): Desenho Topográfico; Plantas Forrageiras; Introdução à Zootecnia; Zootecnia; Administra​ção Rural; Economia Rural; Indústria de Alimentos; Construções Ru​rais; 

· no caso da Habilitação Profissional Parcial, duração não-inferior a 300 horas, composto pelo menos de dois componentes do Mínimo Pro​fissionalizante suprareferido.

A organização curricular proposta poderá ser cumprida tanto via ensino regular de 2º grau como via ensino supletivo desse nível.
Os alunos que concluírem as habilitações profissionais Plena e Parcial de Zootecnia, inclusive o estágio profissional supervisionado, farão jus a diploma ou certificado, nos termos das normas em vigor.
Os pedidos de autorização para implantação e funcionamento das habilitações profissionais Plena e Parcial de Zootecnia deverão ser dirigidos aos órgãos próprios do Sistema Estadual de Ensino, de acordo com a Delibera​ção CEE nº 26/86 alterada pela Deliberação CEE n° 11/87 e nos termos des​te Parecer.
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3 Conclusão
Submetemos ao Plenário deste Colegiado o anexo projeto de Deliberação. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Conselho Federal de Educação.
São Paulo, Câmara do Ensino do 2º Grau, aos 12 de dezembro de 1989.
a) CONSELHEIRO Nacim Walter Chieco Relator
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
O Conselheiro Yugo Okida obsteve-se de votar.
Sala "Carlos Pasquale" em 20 de dezembro de 1989.
a) Consº Francisco Aparecido Cordão Presidente
